
Dicionário: 

A 

Administração Pública 
Conjunto de órgãos e entidades do Estado que firmam contratos com particulares para 
atender às necessidades coletivas e executar políticas públicas. 

Aplicação dos Recursos Públicos 
Uso adequado, transparente e eficiente dos valores provenientes do orçamento 
público para a execução de obras, aquisição de bens ou prestação de serviços. 

B 

Bens 
Materiais, equipamentos ou produtos fornecidos ao poder público mediante contrato 
para atender ao interesse coletivo. 

C 

Celebração Contratual 
Ato formal de assinatura do contrato público entre a administração e o particular 
vencedor do processo de contratação. 

Contratado 
Pessoa física ou jurídica que firma contrato com a administração pública para executar 
atividades ou fornecer produtos, assumindo obrigações legais. 

Contrato Administrativo 
Acordo firmado entre o poder público e um particular, regido por normas específicas, 
com o objetivo de realizar obras, prestar serviços ou fornecer bens. 

E 

Eficiência 
Princípio da administração que exige que os contratos públicos resultem em serviços 
de qualidade com o uso racional dos recursos. 

Execução Contratual 
Fase em que as obrigações assumidas no contrato são efetivamente cumpridas pelas 
partes. 

F 

Fiscalização Contratual 
Acompanhamento sistemático por parte da administração para garantir que o objeto 
do contrato seja executado conforme o pactuado. 



Fornecimento de Bens 
Entrega de materiais ou produtos adquiridos pelo poder público por meio de contrato 
com particulares. 

G 

Gestão Contratual 
Conjunto de ações administrativas que asseguram a correta execução, 
acompanhamento e controle dos contratos públicos. 

I 

Impessoalidade 
Princípio que determina tratamento igualitário a todos os contratados, sem 
favorecimentos indevidos ou discriminações. 

Interesse Público 
Objetivo central dos contratos administrativos, devendo todas as decisões visar o bem-
estar coletivo e a efetivação de políticas públicas. 

L 

Legalidade 
Princípio segundo o qual a administração só pode agir conforme previsão legal, 
inclusive na contratação pública. 

Lei nº 14.133/2021 
Conhecida como Nova Lei de Licitações e Contratos, estabelece normas gerais para 
licitações e contratos administrativos em todas as esferas do poder público. 

M 

Moralidade 
Princípio que exige conduta ética e honesta dos agentes públicos e dos particulares 
envolvidos em contratos com o Estado. 

N 

Normas Específicas 
Conjunto de regras jurídicas que regulam os contratos públicos, distinguindo-os dos 
contratos firmados entre particulares. 

O 

Obrigações Contratuais 
Deveres assumidos pelas partes no contrato, como prazos, qualidade, entrega de bens, 
execução de obras ou prestação de serviços. 



P 

Particulares 
Pessoas físicas ou jurídicas do setor privado que contratam com a administração 
pública, assumindo obrigações e responsabilidades. 

Políticas Públicas 
Conjunto de ações planejadas e executadas pelo poder público para atender as 
demandas da sociedade, muitas vezes por meio de contratos administrativos. 

Prestação de Serviços 
Execução, por particulares, de atividades contratadas pelo poder público com o 
objetivo de atender o interesse coletivo. 

Princípios Contratuais 
Valores que orientam os contratos públicos, como legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e interesse público. 

Publicidade 
Princípio que garante a divulgação dos atos e contratos da administração, permitindo o 
controle social e a transparência. 

Q 

Qualidade dos Resultados 
Meta essencial dos contratos públicos: garantir que os serviços, obras ou bens 
entregues atendam aos padrões esperados pela sociedade. 

R 

Recursos Públicos 
Verbas provenientes dos cofres públicos, que devem ser aplicadas com 
responsabilidade, eficiência e em consonância com os princípios constitucionais. 

 


